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I. PARTES 

II. DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 020/2022 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 001/2022-ALTAPREV 

 

 
INSTRUMENTO CONTRATUAL para: 

Contratação de Empresa, para a Prestação de 

Serviço, por Intermédio de Operadora ou Agência 

de Viagens, para Cotação, Reserva e Fornecimento 

de Passagens Aéreas Nacionais, Internacionais, 

Passagens Terrestres Intermunicipais, Estaduais e 

Fluvial, que entre si celebram a INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE ALTAMIRA - 

ALTAPREV e a empresa TOP LINE TURISMO 

LTDA. 

 

 

 

CONTRATANTE 

 

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 

MUNICÍPIO DE ALTAMIRA - ALTAPREV, inscrito no CNPJ sob o nº 01.966.769/0001-21, 

sediado na Rua Sete de Setembro, nº 2829, Bairro Explanada do Xingu, Altamira/PA, estado do Pará, 

doravante simplesmente denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Sr. ALAN DE 

FIGUEIREDO UCHÔA, Diretor Presidente do Altaprev. 

 

CONTRATADA 

 

A empresa TOP LINE TURISMO LTDA, inscrita no CNPJ/MF n.º 03.485.317/0001-53, com sede na 

Av. Djalma Dutra nº 1783, Bairro Centro, na cidade de Altamira, estado do PA, CEP: 68371-163, 

telefone: (93) 3515-3050, e-mail: financeiro@toplineturismo.com.br, doravante denominada 

CONTRATADA neste ato representada por sua Sra. JANAINA DE LIMA PASSARELLI, brasileira, 

casada, empresária, residente e domiciliada na Rua Niterói nº. 1214, Bairro Jardim Uirapuru, na cidade 

de Altamira, estado do PA, CEP: 68372-835, portadora do RG n. º 9720749 SSP/PA e CPF n. º 

660.033.502-53. 

 

 

Pelo presente instrumento, e na melhor forma de direito, as partes anteriormente individuadas e 

devidamente qualificadas, resolvem, consoante a autorização exarada nos autos do PREGÃO 
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PRESENCIAL nº 001/2022-ALTAPREV, pactuar o presente instrumento contratual que será em tudo 

regido pelas cláusulas que aceitam e mutuamente se outorgam: 

 

1 - DO OBJETO 

 

1.1 - Constitui objeto do presente contrato a Contratação de Empresa, para a Prestação de Serviço, por 

Intermédio de Operadora ou Agência de Viagens, para Cotação, Reserva e Fornecimento de Passagens 

Aéreas Nacionais, Internacionais, Passagens Terrestres Intermunicipais, Estaduais e Fluvial. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  
VALOR 

ESTIMADO  

PERCENTUAL 

DE DESCONTO 

1 

Contratação de Empresa, para a Prestação de Serviço, por 

Intermédio de Operadora ou Agência de Viagens, para 

Cotação, Reserva e Fornecimento de Passagens Aéreas 

Nacionais, Internacionais, Passagens Terrestres 

Intermunicipais, Estaduais e Fluvial. 

R$ 50.000,00 4% 
  

VALOR TOTAL: R$ 50.000,00 

 
1.2 - O valor total do presente contrato é de R$ 50.000,00 (Cinquenta Mil Reais) estimado e 4% 
(Quatro por cento) de Desconto, conforme está especificado na Cláusula I. 
 

2 - DA DISCRIMINAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

2.2 - As despesas decorrentes para a presente contratação, objeto desta licitação, correrão por conta dos 

recursos do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Altamira - 

Altaprev (recursos próprios), conforme dotação orçamentária a seguir: 

 
- 08.122.0040.2.268 – Manutenção das Atividades Administrativas do ALTAPREV 

- 3.3.90.30.00 – Material de Consumo. 

- 3.3.90.33.00– Passagens e despesas com locomoção. 

 

3 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

3.1 - Os pagamentos devidos pelo CONTRATANTE em decorrência das obrigações assumidas serão 

efetuados em até 30 (trinta) dias, da seguinte forma: 

 

3.1.1 - O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE mediante a entrega da Nota Fiscal, 

em 02 (duas) vias, na Sede do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do 

Município de Altamira - Altaprev, localizado na Rua Sete de Setembro, nº 2829, Bairro 

Explanada do Xingu, Altamira/PA, estado do Pará, acompanhada dos respectivos pedidos e/ou 

Notas de Empenhos. 

 

3.1.2 - O GESTOR terá o prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da apresentação do documento 

fiscal, para aprová-lo ou rejeitá-lo. 
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3.1.3 - Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a 

nota fiscal/fatura será devolvida à CONTRATADA pelo Gestor da Ata e o pagamento ficará 

pendente, até que a mesma providencie as medidas saneadoras. 

 

3.2 - O prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 

documento fiscal, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional para o CONTRATANTE, 

nem deverá haver prejuízo no fornecimento pela CONTRATADA. 

 

3.3 - O CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender o pagamento se o fornecimento do objeto 

estiver em desacordo com as especificações constantes no contrato; 

 

3.4 - Poderá o Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Altamira - 

Altaprev, deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais multas e/ou indenizações 

devidas pela contratada. 

 

3.5 - A empresa deverá indicar na nota fiscal, além de outras informações exigidas de acordo com a 

legislação própria: 
 

3.5.1 - especificação correta do objeto 
3.5.2 - número da licitação e contrato; 
3.5.3 - marca e o nome comercial. 

 

4 - DA REVISÃO 
 

4.1 - O presente contrato poderá ser revisto, nos termos do Art. 65, da Lei Federal n º 8.666/93. 
 

5 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E CONTRATANTE 

 

5.1 - A CONTRATADA obriga-se a: 
 

5.1.1 – Para a perfeita execução dos serviços a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir 

estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:  
 

5.1.1.1 – Impressões de bilhetes e entregas físicas, quando comprovadamente necessário 

pela tomadora do serviço, ou digitais;  
 

5.1.2 - Observar as normas a que está sujeita a atividade de agenciamento de viagens, especialmente 

quanto ao fornecimento de passagens aéreas, terrestre e fluvial; 
 

5.1.3 - Pagar às companhias aéreas e demais empresas de transportes, nos prazos pactuados em suas 

avenças específicas, os bilhetes emitidos, ficando estabelecido que o Instituto de Previdência Social dos 

Servidores Públicos do Município de Altamira - Altaprev não responderá, sob qualquer hipótese, 

solidária ou subsidiariamente, por esse pagamento;  
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5.1.4 - Pesquisar tarifas (passagens), antes da emissão do bilhete de passagem, que no momento 

estiverem sendo praticadas pelas companhias aéreas, devendo sempre que possível optar pela de menor 

valor;  

 

5.1.5 - Fornecer passagens aéreas nacionais, para quaisquer destinos servidos por linhas regulares de 

transporte aéreo; emitir ordens de passagens para todas as cidades atendidas por linhas regulares de 

transporte aéreo, informando ao gestor do contrato ou ao favorecido o número do bilhete, código de 

transmissão, companhia aérea, valor dos trechos e taxas de embarque;  

 

5.1.6 - Reservar, emitir, marcar, remarcar, desdobrar, confirmar e reconfirmar as passagens aéreas para 

as rotas nacionais, inclusive retorno;  

 

5.1.7 - Assegurar o fornecimento do(s) menor(es) preço(s) em vigor, praticado(s) por qualquer das 

companhias aéreas do setor, mesmo que em caráter promocional, repassando todos os descontos e 

vantagens oferecidos que possam resultar em benefício econômico para a Instituto de Previdência 

Social dos Servidores Públicos do Município de Altamira - Altaprev;  

 

5.1.8 - Apresentar alternativas viáveis, no caso de não haver disponibilidade de vagas nas datas e 

horários requisitados, bem como adotar outras medidas necessárias à confirmação das reservas 

solicitadas; 

 

5.1.9 - Entregar os bilhetes de passagens aéreas, terrestre e fluvial diretamente ao servidor responsável 

pelo serviço no âmbito do CONTRATANTE ou a outro designado, por e-mail ou em meio físico, no 

prazo de até 02 (duas) horas, contado a partir da autorização de emissão da passagem, salvo se 

solicitados fora do horário de expediente do CONTRATADO.  

 

5.1.9.1 - No caso do não cumprimento do prazo estipulado para a emissão da passagem, 

havendo majoração da tarifa (passagem) em relação ao valor verificado na reserva, tal 

diferença será glosada pelo CONTRATANTE.  

 

5.1.10 - Adotar as medidas necessárias para o cancelamento de passagens e/ou trechos não utilizados, a 

partir de solicitação do CONTRATANTE;  

 

5.1.11 - Substituir passagens (remarcação) quando ocorrer mudanças de itinerário de viagem ou de 

desdobramento de percurso, mediante solicitação do CONTRATANTE.  

 

5.1.11.1 - Quando houver aumento de custo – emitir ordem de débito pelo valor 

complementar; e  

 

5.1.11.2 - Quando houver diminuição de custo – emitir ordem de crédito a favor da Instituto 

de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Altamira - Altaprev, a ser 

utilizada como abatimento no valor da fatura posterior, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

a contar da data do recebimento da notificação.  
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5.1.12 - Nas passagens aéreas internacionais o CONTRATADO deverá prestar assessoramento para 

definição do melhor roteiro, horário, frequência de partida e chegada das aeronaves, como também das 

tarifas (passagens) promocionais à época da emissão das passagens;  

 

5.1.13 - Responsabilizar-se por eventuais transtornos ou prejuízos causados aos serviços da Instituto de 

Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Altamira - Altaprev, decorrentes de 

ineficiência, atrasos ou irregularidades cometidas na execução dos serviços contratados;  

 

5.1.14 - Pagar os salários devidos aos seus empregados e todos os encargos previstos na legislação 

trabalhista, previdenciária, fiscal e quaisquer outras despesas, incidentes sobre o objeto deste Edital;  

 

5.1.15 - Observar as normas e regulamentos internos do CONTRATANTE;  

 

5.1.18 - Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, quando verificar condições inadequadas de 

execução dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a sua execução;  

 

5.1.17 - Comunicar, por escrito, eventual atraso ou paralisação dos serviços, apresentando razões 

justificadoras que serão objeto de apreciação pelo CONTRATANTE;  

 

5.1.19 - Acatar a fiscalização do CONTRATANTE, comunicando-o de quaisquer irregularidades 

detectadas durante a execução dos serviços; 

 

5.1.20 - Atender, por meio do preposto nomeado, qualquer solicitação por parte dos gestores do 

contrato, prestando as informações referentes à prestação dos serviços, bem como as correções de 

eventuais irregularidades na execução do objeto contratado;  

 

5.1.21 - Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer 

assunto e documento de interesse do CONTRATANTE, ou de terceiros, de que tomar conhecimento 

em razão da execução do objeto deste contrato, devendo orientar seus empregados a observar 

rigorosamente esta determinação;  

 

5.1.22 - Não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de terceiros, quaisquer 

informações de que tenha tomado conhecimento em razão da execução dos serviços objeto deste 

contrato sem o consentimento, por escrito, da Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 

do Município de Altamira - Altaprev;  

 

5.1.23 - Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação 

exigidas para a contratação;  

 

5.1.24 - Apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o estabelecido no 

contrato;  

 

5.1.25 - Manter atualizados seu endereço, telefones e dados bancários para a efetivação de pagamentos;  
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5.2 - DA CONTRATANTE:  

 

5.2.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  

 

5.2.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com as especificações 

constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  

 

5.2.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

 

5.2.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado;  

 

5.2.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos; 

 

5.2.6 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

8 - DA RESPONSABILIDADE POR ENCARGOS 

 

8.1 - A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes, direta ou indiretamente, da execução do presente contrato e ainda por multas 

que vierem a ser aplicadas por infração aos dispositivos legais, regulamentares e contratuais, por parte 

da CONTRATADA, ou em virtude de qualquer ato ou omissão de seus prepostos subcontratados. 

 

8.2 - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos especificados nesta cláusula, 

não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto 

do contrato ou restringir a apropriação do resultado alcançado. 

 

8.3 - DA FISCALIZAÇÃO DO FORNECIMENTO: 

 

8.1 - O acompanhamento da execução desse Contrato ficará a cargo do Instituto de Previdência Social 

dos Servidores Públicos do Município de Altamira - Altaprev Contratante, mediante nomeação 

servidora Sra. LAURA JESUS RODRIGUES COSTA, Portaria nº. 009/2022 designado para este fim, 

nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93, cabendo a ele: 

 

8.1.1 – O servidor designado anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução deste Contrato, sendo-lhe assegurada à prerrogativa de: 

 

8.1.2 - fiscalizar e atestar o fornecimento, de modo que sejam cumpridas integralmente as 

condições estabelecidas neste Contrato; 
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8.1.3 - Comunicar eventuais falhas no fornecimento, cabendo à CONTRATADA adotas as 

providências necessárias; 
 

a) - solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, tempestivamente, todas as providências 

necessárias ao bom andamento do fornecimento. 
 

b) - documentar as ocorrências havidas, em registro próprio, firmado juntamente com o 

preposto da CONTRATADA. 
 

b) - sustar os pagamentos das faturas, no caso de inobservância pela CONTRATADA de 

qualquer exigência sua relativa às obrigações contratuais. 
 

c) - garantir à CONTRATADA toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos 

relevantes relacionados com o fornecimento; 
 

d) - emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, 

em especial aplicações de sanções e alterações do mesmo; 
 

e) - É vedado ao CONTRATANTE e a seu representante, exercer poder de mando sobre os 

empregados da CONTRATADA, reportando-se somente aos prepostos e responsáveis por 

ela indicados. 
 

f) - A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a 

responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados diretamente ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 
 

8.2 - A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir ou substituir, no total ou em parte, o objeto do 

contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 

empregados. 
 

9 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL 
 

9.1 - Executado o objeto contratual, será ele recebido em conformidade com as disposições contidas no 

Art. 73, Inciso I e II, da Lei nº 8.666/93. 

 

9.2 - O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com 

as condições contratuais. 

 

10 - DA RESCISÃO 

 

10.1 - Constituem motivo para a rescisão do presente contrato as hipóteses previstas no Art. 78, da 

Lei Federal nº 8.666/93. 
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11 - DOS DIREITOS DO CONTRATANTE EM CASO DE RESCISÃO 

 

11.1 - Na hipótese de rescisão administrativa do presente contrato, a CONTRATADA reconhece, de 

logo, o direito do CONTRATANTE de adotar, no que couber, a seu exclusivo critério, as medidas 

previstas no Art. 80, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

12 - DAS SANÇÕES 

 

12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 

que: 

 
12.1.1 - não assinar o contrato quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
12.1.2 - apresentar documentação falsa; 
12.1.3 - deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
12.1.4 - ensejar o retardamento da execução do objeto; 
12.1.5 - não mantiver a proposta; 
12.1.6 - cometer fraude fiscal; 
12.1.7 - comportar-se de modo inidôneo. 

 

12.2 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 

12.3 - O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

12.3.1 - Arts. 86 e 87 da Lei Federal n.º 8.666/1993: 

 

12.3.1.1 - advertência por escrito; 
12.3.1.2 - multas: 
12.3.1.3 - multa de mora – nos percentuais abaixo, cobrada por dia de atraso após decorrido 

os prazos de execução fixados no instrumento convocatório/contratual; que será calculada 

sobre o valor global do contrato, até o limite máximo de 20 (vinte) horas: 

 
a) - 0,3% (zero vírgula três por cento) por hora de atraso, da 1.ª (primeira) à 5.ª (quinta) hora; 
b) - 0,4% (zero vírgula quatro por cento) por hora de atraso, da 6.ª (sexta) à 10.ª (décima) 
hora; 
c) - 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por hora de atraso, da 11.ª (décima-primeira) à 20.ª 

(vigésima) hora. 

 

12.3.2 - Inexecução parcial – multa no percentual de 10% (dez por cento), que será calculada 

sobre o valor global do contrato, cobrada pelo atraso superior a 20 horas, podendo, a critério da 

Administração, não mais ser aceito o fornecimento; 
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12.3.3 - Inexecução total – multa no percentual de 15% (quinze por cento), calculada sobre o 

valor global do contrato. 

 

12.3.4 - Impedimento de licitar e de contratar com o ALTAPREV, pelo prazo de até cinco anos; 

 

12.4 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

 

12.5 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei Federal nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

12.6 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 

12.7 - Se houver aplicação de multa, esta será descontada de qualquer fatura ou crédito existente no 

Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Altamira - Altaprev, em nome 

da CONTRATADA e, caso seja a mesma de valor superior ao crédito existente, a diferença ser cobrada 

administrativa ou judicialmente. 

 

12.8 - As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a empresa licitante de ser 

acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto ao 

CONTRATANTE, decorrentes das infrações cometidas. 

 

12.9 - Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso no fornecimento decorrer de caso 

fortuito ou motivo de força maior. 

 

12.10 - Da sanção aplicada caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, à 

autoridade superior àquela que aplicou a sanção. 

 

13 - DA LICITAÇÃO 

 

13.1 - Para a presente contratação, foi realizada licitação na modalidade Pregão Presencial registrado 

sob o nº 001/2022-ALTAPREV. 

 

14 - DA VIGÊNCIA 

 

14.1 - O presente contrato terá a duração de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, podendo ser 

modificado após manifestação das partes envolvidas, mediante Termo Aditivo. 

 

 

 



 

______________________________________________________________________________________________________________ 

 Rua 7 de Setembro, 2829, Esplanada do Xingu, Altamira, Pará 

Telefone: (093) 3515-3034. 

                                                                E-mail:licitaaltaprev@gmail.com  
 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
DO MUNICIPIO DE ALTAMIRA 
CNPJ nº 01.966.769/0001-21 

 

 
 

15 - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO DA CONTRATADA 

 

15.1 - A CONTRATADA declara, no ato de celebração do presente contrato, estar plenamente 

habilitada à assunção dos encargos contratuais e assume o compromisso de manter, durante a execução 

do contrato, todas as condições de qualificação, habilitação e idoneidade necessárias ao perfeito 

cumprimento do seu objeto. 

 

16 - DO FORO 

 

16.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Altamira/PA, com renúncia a qualquer outro, para 

dirimir dúvida ou questões não resolvidas administrativamente. 

 

E por estarem, assim, justas e contratadas, firmam as partes o presente contrato em 03 (três) 

vias de igual teor e forma, para todos os efeitos legais. 

 

Altamira/PA, 07 de Outubro de 2022 

 

 

 

 

________________________________________________ 

ALAN DE FIGUEIREDO UCHÔA 
Diretor Presidente 
CONTRATANTE 

 

 

 

 
________________________________________________ 

TOP LINE TURISMO LTDA 
Janaina de Lima Passarelli 

CONTRATADO 
 
 
 
 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 
 
 

1 - CPF:    

 

 

 

2 - CPF:    

 

ALAN DE 
FIGUEIREDO 
UCHOA:80728901234

Assinado de forma 
digital por ALAN DE 
FIGUEIREDO 
UCHOA:80728901234

TOP LINE 
TURISMO 
LTDA:03485317
000153

Assinado de forma 
digital por TOP LINE 
TURISMO 
LTDA:03485317000153 
Dados: 2022.10.07 
12:18:27 -03'00'
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 22-1003-002-PMA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 038/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 031/2022 

 
INSTRUMENTO    CONTRATUAL   prestação de 

serviços de assessoramento e intermediação da reserva 

de passagens aéreas, fluviais e terrestre, reserva  de 

hotéis, locação de veículos (rent a car) e fretamento de 

aeronave (táxi aéreo) para atender às necessidades da 

Prefeitura Municipal de Altamira e Secretarias 

agregadas e a empresa Top Line Turismo LTDA. 

 

 

 

CONTRATANTE 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTAMIRA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 

no CNPJ sob o nº 05.263.116/0001-37, sediada na Rua Otaviano Santos, nº. 2250, Bairro Sudam I, Cep: 

68.371-288, na Cidade Altamira, Estado do Pará, doravante simplesmente denominado 

CONTRATANTE, doravante simplesmente denominado CONTRATANTE, neste ato representada 

pelo Sr. CLAUDOMIRO GOMES DA SILVA - Prefeito Municipal de Altamira. 

 

CONTRATADA 

 

A empresa TOP LINE TURISMO LTDA, Nome de Fantasia: Top Line Turismo, pessoa jurídica de 

direito privado interno, inscrito no CNPJ/MF n.º 03.485.317/0001-53, com sede na Avenida Djalma 

Dutra, nº 1783, Bairro Centro, Cidade: Altamira, Estado: Pará, telefone: (93) 3515-3050, email: 

contato@toplineturismo.com.br / financeiro@toplineturismo.com.br, telefone (93) 99187-7979 

e email: contato@toplineturismo.com.br do representante em Altamira/PA, doravante denominada 

CONTRATADA neste ato representada pela senhora JANAINA DE LIMA PASSARELLI / Brasileira 

/ Casada / RG 9720749 SSP/PA / CPF 660.033.502-53. 
 

1. - CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS E NORMAS DE EXECUÇÃO 

1.1 O presente instrumento contratual decorre da Licitação Pregão para Registro de Preços nº 

031/2022, na Forma Eletrônica, processo nº 2022.03.18.007-PMA, homologada em 07 de Junho de 

2022, do tipo maior percentual de desconto, de acordo com a Lei nº 8.666 de 21 de Junho de 1993, Lei 

nº 10.520 de 17 de Julho de 2002, Decreto Federal nº 8538 de 06 de outubro de 2015, Lei 

Complementar nº 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 

2014, Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, que regulamenta a licitação, na modalidade pregão, 

na forma eletrônica, para aquisição de bens e Serviços Comuns, Decreto Federal nº 7.892 de 23 de 

Janeiro de 2013, que regulamenta o sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei nº 8666/93. 

 

1.2 - Os Casos omissos serão resolvidos de acordo com o disposto nas Leis supramencionadas 

PARTES 

DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS 

mailto:contato@toplineturismo.com.br
mailto:contato@toplineturismo.com.br
mailto:financeiro@toplineturismo.com.br
mailto:financeiro@toplineturismo.com.br
mailto:contato@toplineturismo.com.br
mailto:contato@toplineturismo.com.br
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e segundos os princípios gerais de Direito Administrativo e subsidiariamente de Direito Privado, 

em benefício do interesse público; 

1.3 - Este Contrato é lavrado com vinculação ao Edital, Pregão Eletrônico SRP nº 031/2022 na 

forma  eletrônica, a teor do artigo 55, inciso XI, da Lei nº 8.666/93, seus Anexos e a Ata de Registro 

de Preços nº. 038/2022. 

1.4 - Integra o presente Contrato, ao respectivo Processo Licitatório sob o nº 2022.03.18.007-

PMA. 

1.5 - Das normas de execução, a contratada obriga-se a executar o presente contrato, 

observando o estabelecido nos documentos abaixo relacionados, que constituem parte integrante e 

complementar deste instrumento, independentemente de transcrição. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 

2.1.  Constitui-se objeto deste instrumento: Futura e eventual contratação de empresa para 
prestação de serviços de assessoramento e intermediação da reserva de passagens aéreas, fluviais e terrestre, 

reserva  de hotéis, locação de veículos (rent a car) e fretamento de aeronave (táxi aéreo) para atender às 

necessidades da Prefeitura Municipal de Altamira e Secretarias agregadas 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID VALOR ESTIMADO 
Desconto Unitário em 

% 

01 

prestação de serviços de 

assessoramento e intermediação da 

reserva de passagens aéreas, fluviais e 

terrestre, reserva  de hotéis, locação de 

veículos (rent a car) e fretamento de 

aeronave (táxi aéreo) para atender às 

necessidades da Prefeitura Municipal 

de Altamira e Secretarias agregadas. 

SERVIÇO 
R$ 200.000,00 

 3,40% 

VALOR TOTAL R$ 200.000,00 

 

3- CLÁUSULA TERCEIRA – DOS SERVIÇOS COMPREENDIDOS PASSAGENS AÉREAS 

a) Passagem aérea compreende o trecho de ida e o trecho de volta ou somente um dos trechos, nos 

casos em que isto representa toda a contratação. 

b) Trecho compreende todo o percurso entre a origem e o destino, independentemente de existirem 

conexões ou serem utilizadas mais de uma companhia aérea. 

c) Negociar tarifas promocionais e acordos (tour codes) diretamente, ou assessorando  contratante, 

perante as Companhias Aéreas. 

d) Prestar os serviços transacionais de emissão, reemissão (alteração/remarcação) e cancelamento 

de bilhetes de passagens aéreas nacionais, bem como providenciar as atividades conexas de contratação 

de seguros de viagem e bagagem. 

e) Prestar os serviços transinternacionais de emissão, reemissão (alteração/remarcação) e 

cancelamento de bilhetes de passagens aéreas internacionais, bem como providenciar as atividades 

conexas de contratação de seguros de viagem e bagagem. 

f) Nas viagens internacionais, a Contratada deverá providenciar, quando requerido pela unidade 

solicitante, em até 8 (oito) horas após a formalização da demanda pela secretaria, por email ou telefone, 

no mínimo 03 (três) cotações de seguro viagem, com seguradoras, para aprovação do custo e autorização 
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da emissão, observando as regras e as coberturas mínimas previstas na Resolução CNSP nº 315/2014, 

do Conselho Nacional de Seguros Privados. 

g) A Contratada deverá emitir apólice ou voucher, no prazo de 3 (três) horas após autorização pela 

solicitante, do seguro viagem. 

h) Para a emissão de bilhetes de passagens aéreas, a empresa deverá encaminhar a pesquisa junto 

às companhias aéreas, demonstrando o menor valor praticado para o trecho no momento da reserva. 

i) Administrar reembolsos de passagens (descontos concedidos, cancelamentos e similares) junto 

às companhias aéreas, cujo prazo não deverá ultrapassar 90 dias, salvo justificativa apresentada pela 

companhia aérea. 

j)  Reembolsar em até 90 (noventa) dias, a partir da emissão do bilhete, ao Contratante, o valor das 

passagens aéreas emitidas, pagas e não utilizadas, deduzidos os valores referentes às multas cobradas 

pelas companhias aéreas, independentemente da vigência do contrato. 

k) Fornecer, sem custo adicional, relatórios executivos customizados tanto aos gestores dos 

contratos celebrados pelos Órgãos/Entidades Participantes como ao Órgão Gerenciador, com  base nos 

dados relativos às viagens realizadas e não realizadas, bem como às transações  executadas pela 

Contratada. 

 

PASSAGENS RODOVIÁRIOS E FLUVIAIS 

l) Para a emissão de bilhetes rodoviários e/ou fluviais, intermunicipais e/ou interestaduais, a 

empresa deverá contatar diretamente as empresas do ramo, demonstrando os valores pesquisados e qual 

o melhor preço no momento da emissão.  

m) A alteração de bilhete de passagem (rodoviários e/ou fluviais) deverão ser precedida de nova 

cotação e reserva, visando subsidiar a decisão sobre a alteração ou cancelamento seguido de nova 

emissão, o que for mais vantajoso para a unidade solicitante. 

n) Passagem rodoviária compreende o trecho de ida e o trecho de volta ou somente um dos trechos, 

nos casos em que isto representa toda a contratação. 

o) Passagem fluvial compreende o trecho de ida e o trecho de volta ou somente um dos trechos, nos 

casos em que isto representa toda a contratação. 

p) Trecho compreende todo o percurso entre a origem e o destino, independentemente de existirem 

conexões ou serem utilizadas mais de uma empresa. 

 

SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM 

q) Para a emissão de reservas em serviços de hospedagem, a empresa deverá contatar diretamente 

as empresas do ramo, demonstrando os valores pesquisados e qual o melhor preço no momento da 

emissão. 

r) Os serviços de hospedagem serão solicitados pelas secretarias, através de ofícios, via email,  

contendo os dados do(s) servidor(es), a especificação da atividade que virá realizar e a quantidade de 

diárias pretendida. 

s) A Contratada confirmará a reserva solicitada em até 24 horas do recebimento da requisição via 

e-mail à e informará qualquer alteração que venha a ocorrer. 

t) Os serviços de hospedagem deverão conter:  café da manhã, limpeza diária, banheiro privado,  

Wi-fi, disponibilidade de tomadas e resevas online.  
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FRETAMENTO DE AERONAVE 

u) Prestar os serviços de agendamento de serviços de táxi aéreo para viagens dentro do Município 

de Altamira e afins com capacidade de 06 (seis) a 14 (quatorze) passageiros, em aeronave bimotor, a 

aeronave deverá estar equipada com instrumentos para voos de acordo com as exigências estabelecidas 

pela Agência Nacional de Aviação Civil –  ANAC.  

v) Prestar os serviços transacionais de emissão, reemissão (alteração/remarcação) e cancelamento 

do serviço de táxi aéreo, bem como providenciar as atividades conexas de contratação de seguros de 

viagem e bagagem. 

w) Os serviços de táxi áereo (fretamento de aeronave) compreende o trecho de ida e o trecho de 

volta ou somente um dos trechos, nos casos em que isto representa toda a contratação. 

x) Trecho compreende todo o percurso entre a origem e o destino, independentemente de existirem 

conexões ou serem utilizadas mais de uma empresa. 

 

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS – RENT A CAR 

y) Prestar serviços para Contratar Carros tipo “Rent a Car” sem motorista, objetivando o transporte 

de servidores para destinos de interesse da contratante.s 

z) Prestar serviços para Contratar Carros tipo “Rent a Car” com motorista, objetivando o transporte 

de servidores para destinos de interesse da contratante. 

aa) A Contratante encaminhará formalmente a solicitação para a agência, contendo a data da viagem, 

número de passageiros, quantidade de veículos, cidades, itinerários completos e demais informações 

necessárias para efetivação dos serviços. 

bb) São as categorias dos veículos:  grupo econômico com ar condicionado: Veículo similar a: 

VW Gol 1.0, Novo Ford Ka 1.0, Renault Sandero 1.0, dentre outros. Grupo - Intermediário com ar 

condicionado Veículo similar a: VW Virtus Comfortline FAST, Hyundai HB20S 1.6 FAST, Ford 

Ecosport 1.5 FAST, dentre outros. Grupo SUV com ar condicionado Veículo similar a: Jeep Renegade 

Sport 1.8, VW T-Cross 1.4 TSI, GM Tracker 1.4 Turbo, dentre outros. Grupo - Pick-up Com Ar 

condicionado 4x4  Veículo similar a: GM S10 2.8, Toyota Hilux 2.8, Nissan Frontier 2.3, dentre outros. 

Grupo - Minivan Veículo similar a: Fiat Doblo 1.8, dentre outros. Grupo - Van Veículo similar a: Van, 

dentre outros. 

4. CLAUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidos neste termo 

contratual; 

4.2. Assumir a responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados ao patrimônio do 

CONTRATANTE ou a terceiros, quando no desempenho de suas atividades profissionais, objeto deste 

contrato; 

4.3. Encaminhar para o Setor Financeiro das (os) Secretaria Municipal de Secretaria Municipal de 

Administração e Gabinete do Prefeito, Secretaria Municipal de Assistência  Social, Secretaria Municipal 

de Educação e Secretaria Municipal de Saúde de Altamira as notas de empenhos e respectivas notas 

fiscais/faturas concernentes ao objeto.   

4.4. Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da execução deste contrato, 

especialmente com relação aos encargos trabalhistas e previdenciários do pessoal utilizado para a 

consecução dos serviços; 

4.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na assinatura deste  Contrato. 
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4.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e ou irregularidades apontadas pela Contratante; 

4.7. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite  fixado no § 1º, 

do art. 65, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

4.8. Disponibilizar para as Contratantes, plantão de telefones fixos e/ou celulares, durante 24 horas por 

dia, 07 dias por semana, 365 dias por ano. 

4.9. Repassar à Contratante eventuais vantagens concedidas pelas companhias aéreas, tais como 

promoções, cortesias e demais vantagens. 

4.10. Prestar assessoramento para definição de melhor roteiro, horário e frequência de voos 

(partida/chegada), conexões e tarifas promocionais. 

4.11. Providenciar, por meio de terminal interligado às companhias aéreas, a reserva de passagens 

aéreas, remarcações, substituições, desdobramentos e reitinerações de bilhetes de passagens, 

imediatamente ao recebimento da demanda, assim como proceder à emissão do respectivo bilhete de 

passagem e, quando impossibilitada, providenciar a execução do serviço junto às empresas aéreas. 

4.12. Providenciar o fornecimento de passagens e embarque de passageiros fora do expediente 

administrativo de trabalho, incluindo sábados, domingos e feriados. 

4.13. Elaborar, quando solicitado, planos de viagens internacionais com opções de horários e voos. 

4.14. Pagar, pontualmente, as companhias aéreas, terrestre e fluvial ficando claro que a Contratante não 

responderá solidária ou subsidiariamente por essa obrigação, que é de inteira responsabilidade da 

Contratada. 

4.15. Promover reembolso de passagens não utilizadas pela Contratante, mediante solicitação feita por 

meio de documento oficial, no prazo máximo de 45 dias, a contar do recebimento do referido 

documento, com emissão de ordem de crédito a favor da Contratante, a ser utilizado como abatimento 

no valor de fatura posterior.  

4.16. Emitir relatórios mensais, por empresa aérea e unidade requisitante, em planilha eletrônica, 

constando as seguintes informações: 

a) Número da requisição/solicitação; 

b) Nome do passageiro; 

c) Identificação do bilhete (número, transportadora, horário e o trecho); 

d) Valor da tarifa aplicada (bilhete); 

e) Valor do bilhete; 

f) Valor da taxa de embarque; 

g) Número do bilhete de passagem e/ou do rastreador; 

h) Valor bruto da fatura; 

i) Valor líquido da fatura; 

j) Valor da dedução dos tributos; 

k) Valor do serviço de Agenciamento de Viagens; 

l) Número do empenho; 

m) Valor da multa aplicada pela companhia aérea em razão do cancelamento das passagens não 

utilizadas, quando for o caso. 

4.17. Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência 

ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos na execução dos serviços. 

4.18. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, 

alimentação, diárias, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, 
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indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas a seus empregados no desempenho dos 

serviços, bem como aquelas com os serviços de entrega dos bilhetes nos endereços solicitados, ficando 

a Contratante isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos. 

4.19. Responsabilizar-se pela disciplina e o respeito hierárquico de seus empregados para com os 

empregados da Contratante, objetivando sempre a melhor qualidade do atendimento. 

4.20.  Cumprir e fazer cumprir, por parte de seus prepostos ou empregados, as leis, regulamentos e 

posturas, bem como quaisquer determinações emanadas pelos órgãos competentes, pertinentes à matéria 

objeto do presente instrumento vinculatório. 

4.21. Responsabilizar-se pelas consequências decorrentes de qualquer transgressão cometida por seus 

prepostos ou empregados. 

4.22. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares 

vigentes na Contratante. 

4.23. Solucionar os problemas que venham a surgir relacionados com reservas de passagens, tarifas de 

embarque e quaisquer logísticas de embarque, em aeroportos no Brasil ou no exterior. 

4.24. Proceder à recepção e/ou acompanhamento, por ocasião do embarque/desembarque de 

passageiros, sempre que solicitado pela Contratante. 

4.25. Reparar, corrigir ou substituir as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta contratação, 

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços, salvo quando 

o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido por parte da Contratante. 

4.26 Comunicar imediatamente por escrito a Contratante, por meio da fiscalização do Contrato, qualquer 

anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de 

regularização necessárias. 

4.27 Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, devendo as falhas que porventura venham a 

ocorrer serem sanadas em prazo que não prejudique o embarque do servidor. 

4.28. Não será admitida, em hipótese alguma, publicidade ou qualquer outra informação decorrente da 

contratação, sem prévia autorização da Contratante. 

4.29. Excepcionalmente, a emissão de bilhetes poderá ser solicitada em caráter de urgência, devendo a 

Contratada, nesse caso, atender com a agilidade requerida. 

4.30 As tarifas praticadas serão aquelas adotadas pelas companhias aéreas, terrestre e fluvial, inclusive 

quanto às tarifas promocionais. 

4.31 O posto de atendimento deverá funcionar, ininterruptamente, no horário de 8h ás 20h, de segunda 

a sexta-feira 

4.32 Na emissão de passagens internacionais deverá ser observada a legislação que regulamenta a 

matéria. 

5. CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 

cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nº 8.666/93 

e suas alterações posteriores; 

5.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 

5.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 

contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

5.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente atestadas 

pelo Setor Competente. 
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6 - CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

6.1 - O contrato vigorará até um ano podendo ser prorrogado, de comum        acordo entre as partes, de 

acordo com a Lei nº 8.666/93 e legislação correlata, por meio de termo aditivo. 

6.2 - Rege-se o objeto deste projeto básico pelos preceitos de direito público, aplicando-se, 

supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na 

forma do artigo 54, combinado com o inciso XII do artigo 55, todos da Lei nº 8.666/93; 

6.3 - O Prazo para assinatura do Contrato pela empresa vencedora será de no máximo 05 (Cinco) 

dias  após a emissão do Contrato. 

 

7 - CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

 

7.1. O pagamento será efetuado à Contratada, até o 30º (trigésimo) dia, após a apresentação da 

respectiva Nota Fiscal referente ao fornecimento realizado no mês anterior, acompanhada do 

respectivo histórico de fornecimentos realizados pela Contratada, junto ao qual deverá estar anexado 

as requisições solicitadas, devendo a Contratada dar entrada com a Nota Fiscal e seus anexos. 

 

7.2. O pagamento será creditado em favor da licitante vencedora por meio de ordem bancária, em 

conta corrente com indicação na Nota Fiscal. 

 

7.3. Será procedida consulta “ON LINE” junto ao SICAF antes do pagamento a ser efetuado à 

Contratada, para verificação da situação da mesma, relativamente às condições exigidas na 

contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. 

 

7.4. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente 

na Prefeitura Municipal de Altamira/Pa em favor da Contratada. Caso o mesmo seja superior ao 

crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se 

necessário. 

 

8 - CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

8.1 - O contrato poderá ser rescindido uni ou bilateralmente, sendo o primeiro caso somente por 

parte da CONTRATANTE, atendida a conveniência administrativa ou na ocorrência dos motivos 

elencados nos artigos 77 e seguintes da Lei nº 8.666 de 21/06/93. 

 

9 - CLÁUSULA NONA - DA VALIDADE E PUBLICAÇÃO 

9.1 - O presente contrato terá validade e eficácia depois de publicado, por extrato, em órgão de 

imprensa oficial, de conformidade com o disposto no parágrafo único, do Art. 61, da Lei nº 

8.666/93. 

10  CLÁUSULA DÉCIMA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

10.1  O acompanhamento da execução desse Contrato ficará a cargo da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ALTAMIRA - Contratante, mediante nomeação do servidor Sr. RENATO ALVES 

ROGERIO DE SOUSA - Matrícula: 031074-0, Portaria nº. 3513/2022-PMA, designado para este fim, 

nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93. 

10.1.1 – A servidora designada anotará em registro próprio todas as ocorrências 
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relacionadas com a execução deste Contrato, sendo-lhe assegurada à prerrogativa de: 

 

I - Fiscalizar e atestar o fornecimento e/ou execução, de modo que 

sejam cumpridas integralmente as condições estabelecidas neste Contrato; 

II - Comunicar eventuais falhas no fornecimento e/ou execução, 

cabendo à 

CONTRATADA adotas as providências necessárias; 

III - Garantir à CONTRATADA toda e qualquer informação sobre 

ocorrências ou fatos relevantes relacionados com o fornecimento e/ou 

execução; 

IV - Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à 
execução do contrato, em especial aplicações de sanções e alterações do 

mesmo; 

- A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
04 122 0002 2.002 - Manutenção das Atividades do Gabinete do Prefeito 

04 122 0002 2.004 - Manutenção dos Órgõas de Administração Distrital Castelo dos Sonhos 

04 122 0002 2.005 - Manutenção dos Órgõas de Administração Distrital Cachoeira da Serra 

04 122 0002 2.006 - Manutenção dos Órgõas de Administração Distrital VILA CANOPUS 

04 122 0002 2.007 - Manutenção dos Órgõas de Administração Distrital VILA CABOCLA 

03 092 0003 2.015 - Manutenção da Procuradoria Geral do Município de Altamira 

04 122 0004 2.016 - Manutenção da Secretaria Municipal de Administração e Finanças 

17 609 0066 2.140 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Agricultura e Abastecimento 

04 121 0034 2.147 - Manutenção da Secretaria de Planejanento 

04 122 0058 2.148 - Manutenção da Secretaria Mun de Turismo 

04 122 0037 2.157 - Manutenção da Secretaria de Obras, Viação e Infraestrutura 

13 122 0035 2.164 - Manutenção da SECUL 

04 122 0005 2.192 - Manutenção da Sec. Municipal de Esporte e Lazer 

04 122 0041 2.260 Manutenção da Sec. Mun. de Defesa Social, Transporte e Trânsito - 

SEMDESTRAN 

04 125 0041 2.261 - Manutenção da Departamento Municipal de Transporte e Trânsito - 

DEMUTRAN 

06 181 0041 2.264 - Manutenção da Segurança Pública - Guarda Municipal 

15 482 0068 2.269 - Manutenção da Secretaria Mun. de Regulação Urbana SERURB 

 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA 
3.3.90.33.00 - Passagens e despesas com locomoção 

3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. Pessoa jurídica 

 

FONTE DE RECURSO 
15000000 Recursos não vinculados de impostos 
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17090000 Transferência da União de recursos hídricos 

11.1 - Uma vez que o Registro de Preço denota eventual e futura contratação, pautada na 

oportunidade e conveniência da Administração, a dotação orçamentária só será informada quando 

da possível contratação, ou utilização da Ata de Registro de Preço por instrumento congênere 

permitido. 

11.2 - Nas licitações para Registro de Preços não se faz necessário indicar previamente dotação 

orçamentária, a qual somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento 

hábil, conforme disposto no art. 7º, § 2º do Decreto Federal nº 7.892/2013.  

 

12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - MODIFICAÇÕES E ADITAMENTOS 

12.1 - Qualquer modificação de forma qualidade, quantidade (redução ou acréscimo), bem 

como prorrogação de prazo, poderá ser determinada pela CONTRATANTE através de aditamento, 

atendidas as disposições previstas na Lei nº. 8.666 de 21/06/93. 

 

13 – CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

13.1 - AOS LICITANTES: Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública 

Municipal e, se for o caso, será descredenciado do Cadastro Geral de Fornecedores do 

Município de Altamira, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo 

das multas de até 10% do valor do contrato e demais cominações legais, nos termos do art. 81 

da Lei Federal nº 8.666/93, do art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02, o ADJUDICATÁRIO que: 

1 - Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a ata de registro 

de preços ou o contrato, deixar de apresentar documentação exigida para o certame ou 

apresentar documentação falsa; 

2 - Ensejar o retardamento da execução de seu 

objeto; 3 - Não mantiver a proposta; 

4 - Falhar ou fraudar a execução do contrato/instrumento 

equivalente; 5 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal. 

13.2 - Não será aplicada a multa às empresas remanescentes, em virtude da não aceitação da 

primeira colocada. 

13.3 - À CONTRATADA: Pela inexecução total ou parcial da contratação, a Administração 

poderá, garantida prévia defesa, aplicar a CONTRATADA a extensão da falta ensejada, as 

penalidades previstas no Art. 87, da Lei nº 8.666/93 e no art. 7º da Lei nº 10.520/02, na forma 

prevista no respectivo instrumento licitatório. O descumprimento total ou parcial das 

obrigações assumidas pela licitante vencedora, sem justificativa aceita pela Administração 

Municipal, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, nas seguintes 

sanções: 

a) - 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, 

ou por dia de atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º 
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(trigésimo) dia, calculados sobre o valor do Contrato, por ocorrência; 

b) - 05% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de atraso superior 

a 30 (trinta) dias na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação 

contratual ou legal, com a possível rescisão contratual; 

 

c) - 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, na hipótese de a 

CONTRATADA, injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua 

rescisão, bem como nos demais casos de descumprimento contratual, quando o 

MUNICÍPIO DE ALTAMIRA, em face da menor gravidade do fato e mediante 

motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser 

aplicada. 

d) - O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será 

descontado dos pagamentos devidos pelo MUNICÍPIO DE ALTAMIRA. Se os 

valores dos pagamentos devidos não forem suficientes, a diferença será 

recolhida pela CONTRATADA no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar 

da aplicação da sanção; 

e) - As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser 

aplicadas cumulativamente, após regular processo administrativo em que se 

garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa; 

 

f) - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração Municipal por prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos de 

descumprimento de cláusulas contratuais; 

g) - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que 

seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 

sanção aplicada; e 

h) - As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso 

fortuito, força maior, devidamente justificadas e comprovadas, a juízo da 

Administração. 

 

14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

14.1 - Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei nº. 8.666 de 21/06/93 e suas 

alterações, e, cujas normas ficam incorporadas ao presente instrumento, ainda que delas não se 

faça menção expressa. 

15 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Altamira - Pará, para dirimir quaisquer dúvidas 

oriundas do presente contrato, que de outra forma não sejam solucionadas, com expressa 

renúncia das partes a qualquer outro que tenham ou venham a ter, por mais privilegiado que 
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seja; 

15.2 - E por estarem plenamente em acordo com todas as cláusulas e condições, as partes assinam 

o  

presente instrumento em três vias de igual teor e forma, perante as testemunhas signatárias para 

que produzam seus efeitos jurídicos e legais. 

 

Altamira/PA, 03 de Outubro de 2022. 

 

 

 

________________________________________ 

CLAUDOMIRO GOMES DA SILVA 

Prefeito Municipal 

CONTRATANTE 

 

  

 

________________________________________ 

TOP LINE TURISMO LTDA 

CNPJ: 03.485.317/0001-53 

JANAINA DE LIMA PASSARELLI 

CPF: 660.033.502-53 

 

 

Testemunhas: 

 

 

1 ______________________   2 _________________________

TOP LINE TURISMO 
LTDA:03485317000
153

Assinado de forma digital 
por TOP LINE TURISMO 
LTDA:03485317000153 
Dados: 2022.10.03 
18:44:00 -03'00'

CLAUDOMIRO 
GOMES DA 
SILVA:24935697253

Assinado de forma digital por 
CLAUDOMIRO GOMES DA 
SILVA:24935697253 
Dados: 2022.10.03 15:15:25 
-03'00'
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CONTRATO Nº 20220173        

 

 

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de ANAPU, através da PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ANAPU, CNPJ Nº 01.613.194/0001-63, denominado daqui por diante de CONTRATANTE,  representado neste 

ato pelo Sr. AELTON FONSECA SILVA,  PREFEITO, portador do CPF nº 640.951.692-49, residente na AV 

SANDRO SCARPARO Nº45 QUADRA 48,  e do outro lado TOP LINE TURISMO EIRELI -EPP,    CNPJ 

03.485.317/0001-53, com sede na Av. Djalma Dutra nº1783, Centro, Altamira-PA, CEP 68371-163, de agora em 

diante  denominada CONTRATADA, neste ato representado pela Sra.    JANAINA DE LIMA PASSARELLI, 

residente na Rua Curitiba nº 2820, Uirapuru, Altamira-PA, CEP 68374-140, portador do CPF 660.033.502-53, têm 

justo e contratado o seguinte: 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL 

 

1.1 - ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 038/2022, REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO 

Nø 031/2022. PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ASSESSORAMENTO E INTERMEDIAÇÃO DE RESERVA DE PASSAGENS AÉREAS, FLUVIAIS E 

TERRESTRE, RESERVA DE HOTÉIS, LOCAÇÃO DE VEÍCULOS (RENT CAR) E FRETAMENTO DE 

AERONAVE (TAXI AÉREO)PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL, 

SECRETARIAS E FUNDOS DO MUNICÍPIO DE ANAPU-PA. 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE  V. ESTIMADO   DESCONTO UNITÁRIO EM %  

01 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ASSESSORAMENTO E INTERMEDIAÇÃO DE 
RESERVA DE PASSAGENS SERVIÇOS 1,000 SERVIÇO       R$      550.000,00   3,40% 

  

Especificação: Especificação: Prestação de 
serviços de assessoramento e intermediação de 
reserva de passagens aéreas, fluviais e 
terrestres, reserva de hotéis, locação de veículos 
(rent a car) e fretamento de aeronave (táxi 
aéreo), em âmbito nacional e internacional, 
compreendendo a cotação, reserva, emissão, 
remarcação e cancelamento de acordo com a 

necessidade, para atender aa Prefeitura 
Municipal de Anapu e secretarias agregadas.           

 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

2.1 - Este contrato fundamenta-se no Registro de preços - Lei 8.666, art. 15, Decreto Federal 7.892 de 23/01/2013 da 

Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e suas posteriores alterações. 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 

CONTRATADA 

 

3.1. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidas neste termo contratual; 

 

3.2. Assumir a responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados ao patrimônio do CONTRATANTE ou 

a terceiros, quando no desempenho de suas atividades profissionais, objeto deste contrato; 

 

3.3.  Encaminhar para o Setor Financeiro da PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPU as notas de empenhos e 

respectivas  notas fiscais/faturas concernentes ao objeto contratual; 
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3.4. Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da execução deste contrato, especialmente 

com relação aos encargos trabalhistas e previdenciários do pessoal utilizado para a consecução dos serviços; 

 

3.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na assinatura deste Contrato. 

 

3.6. Providenciar a imediata correção das deficiências  e ou  irregularidades apontadas pela Contratante; 

 

3.7. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões  até o limite fixado no § 1º, do art. 65, da 

Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

 

4.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 

obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nº  8.666/93 e suas alterações posteriores; 

 

4.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 

 

4.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, 

diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

 

4.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente atestadas pelo Setor 

Competente. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

 

5.1 - A vigência deste instrumento contratual iniciará em 26 de Setembro de 2022 extinguindo-se em 31 de Dezembro 

de 2022, podendo ser prorrogado de acordo com a lei. 

 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO 

 

6.1 - Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 77, 78 e 79 da Lei nº 8.666/93, e poderá 

ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, mediante 

comunicação por escrito. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

 

7.1. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, bem como de ocorrência de atraso injustificado na execução 

do objeto deste contrato, submeter-se-á a CONTRATADA, sendo-lhe garantida plena defesa, as seguintes 

penalidades: 

 

 -    Advertência; 

 -    Multa; 

 -    Suspensão temporária de participações em licitações promovidas com o CONTRATANTE, impedimento 

de contratar com o mesmo, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

 -    Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou penalidade; 
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7.2. A multa prevista acima será a seguinte: 

 

 -    Até 10% (dez por cento) do valor total contratado, no caso de sua não realização e/ou descumprimento 

de alguma das cláusulas contratuais; 

 

7.3. As sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a defesa prévia do 

interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 

 

7.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhida como renda para o Município, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 

a contar da data da notificação, podendo o CONTRATANTE, para isso, descontá-la das faturas por ocasião do 

pagamento, se julgar conveniente; 

 

7.5. O pagamento da multa não eximirá a CONTRATADA de corrigir as irregularidades que deram causa à 

penalidade; 

 

7.6. O CONTRATANTE deverá notificar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer anormalidade constatada 

durante a prestação dos serviços, para adoção das providências cabíveis; 

 

7.7. As penalidades somente serão relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e as justificadas só serão 

aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e facilmente comprováveis, a critério da autoridade competente do 

CONTRATANTE, e desde que formuladas no prazo máximo de 05 (cinco) dias da data em que foram aplicadas. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR E REAJUSTE 

 

8.1 - O valor total da presente avença é de R$ 550.000,00 (quinhentos e cinquenta mil reais), a ser pago no prazo de 

até trinta dias, contado a partir da data final do período de adimplemento da obrigação, na proporção dos serviços 

efetivamente prestados no período respectivo, segundo as autorizações expedidas pela PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ANAPU e de conformidade com as notas fiscais/faturas e/ou recibos devidamente atestadas pelo setor 

competente, observadas a condições da proposta adjudicada e da ordem de serviço emitida. 

 

Parágrafo Único - Havendo atraso no pagamento, desde que não decorre  de ato ou fato atribuível à Contratada, 

aplicar-se-á o índice do IPCA, a título de compensação financeira, que será o produto resultante da multiplicação 

desse índice do dia anterior ao pagamento pelo número de dias em atraso, repetindo-se a operação a cada mês de 

atraso. 

 

 

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

9.1 - As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento da CONTRATANTE, na dotação 

orçamentária Exercício 2022 Atividade 0202.041220037.2.010 Funcionamento da Secretaria de Administração e 

Finanças , Classificação econômica 3.3.90.33.00 Passagens e despesas com locomoção, Subelemento 3.3.90.33.99, 

no valor de R$ 550.000,00, ficando o saldo pertinente aos demais exercícios a ser empenhado oportunamente, à conta 

dos respectivos orçamentos, caso seja necessário. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

 

10.1 - O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja 

interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

1. Este contrato será acompanhado e fiscalizado pelo Sr. RUBIELITON LUCAS DE VIEIRA, servidor designado 

para esse fim, representando o CONTRATANTE, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo 

de informações pertinentes a essa atribuição. 

 

2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designo para esse fim deverão ser 

solicitadas a Autoridade Competente do CONTRATANTE, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

 

3. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o período 

de vigência do Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 

 

11.1 - Este Contrato encontra-se subordinado a legislação específica, consubstanciada na Lei nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993 e suas posteriores alterações, e, em casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria geral de contratos 

e disposições de direito privado. 

 

11.2 - Fica eleito o Foro da cidade de ANAPU, como o único capaz de dirimir as dúvidas oriundas deste Contrato, 

caso não sejam dirimidas amigavelmente. 

 

11.3 - Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente termo, 

em 02 (duas) vias de  igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e pelas 

testemunhas abaixo. 

 

    ANAPU-PA, 26 de Setembro de 2022 

 

 

 

 

 

    PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPU 

   CNPJ  01.613.194/0001-63 

    CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

    TOP LINE TURISMO EIRELI -EPP 

    CNPJ 03.485.317/0001-53 

    CONTRATADO 

 

 

Testemunhas: 

 

1.________________________________                     2.________________________________ 

 

MUNICIPIO DE 
ANAPU:01613
194000163

Assinado de forma 
digital por MUNICIPIO DE 
ANAPU:01613194000163 
Dados: 2022.09.26 
10:25:07 -03'00'

AELTON 
FONSECA 
SILVA:640
95169249

Assinado de 
forma digital por 
AELTON FONSECA 
SILVA:6409516924
9 
Dados: 2022.09.26 
10:25:24 -03'00'

TOP LINE TURISMO 
LTDA:03485317000153

Assinado de forma 
digital por TOP LINE 
TURISMO 
LTDA:03485317000153 
Dados: 2022.09.26 
15:45:02 -03'00'
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 20230008 
ADESÃO (CARONA) N.º A/2023-001-CMVX 

 
 

INSTRUMENTO 

CONTRATUAL para: prestação de 

serviço de natureza continuada, por 

intermédio de operadora ou agência 

de viagens, para cotação, reserva e 

fornecimento de passagens aéreas 

nacionais, que entre si celebram a 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

VITÓRIA DO XINGU – PA e a 

empresa TOP LINE TURISMO 

LTDA. 

 

 

 PARTES 

 

CONTRATANTE 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO XINGU, inscrita no CNPJ sob o nº 

34.887.943/0001-08, sediada na Rua José Burlamaque, nº 36, Bairro Jardim Dall Acqua, 

na cidade de Vitória do Xingu, estado do Pará, doravante simplesmente denominado 

CONTRATANTE, neste ato representada pelo Sr. BENEDITO WILSON DIAS 

CASTRO – Presidente da Câmara Municipal. 

 

CONTRATADA 

 

A empresa TOP LINE TURISMO LTDA, inscrita no CNPJ/MF n.º 03.485.317/0001-53, 

com sede na Av. Djalma Dutra, n.º 1783, Bairro Centro, na cidade de Altamira, estado do 

Pará, CEP: 68.371-163, telefone: (93) 3515-3050 ou 99187-7979, e-mail: 

contato@toplineturismo.com.br ou financeiro@toplineturismo.com.br, doravante 

denominada CONTRATADA neste ato representada por sua Administradora, Sra. 

JANAINA DE LIMA PASSARELLI, brasileira, casada, empresária, residente e 

domiciliada na Tv. Porto Alegre, n.º 1371, Bairro Jardim Uirapuru, na cidade de Altamira, 

estado do Pará, CEP: 68.374-060, portadora do RG n.º 091746, órgão expedidor: SSP/AP 

e CPF n.º 660.033.502-53. 

 

DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS 

 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS E NORMAS DE 

EXECUÇÃO  
 

mailto:contato@toplineturismo.com.br
mailto:financeiro@toplineturismo.com.br
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1.1 - O presente instrumento contratual decorre da Adesão à Ata de Registro de Preços nº 

20220247, oriunda do Pregão Eletrônico SRP nº 9/2022-024-PMVX, de acordo com a 

Lei nº 8.666 de 21 de Junho de 1993, Lei nº 10.520 de 17 de Julho de 2002, Decreto 

Federal nº 8.538 de 06 de outubro de 2015, Lei Complementar nº 123 de 14 de Dezembro 

de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014, Decreto nº 10.024, de 20 de 

setembro de 2019, que regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma 

eletrônica, para aquisição de bens e Serviços Comuns, Decreto Federal nº 7.892 de 23 de 

Janeiro de 2013, que regulamenta o sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da 

Lei nº 8666/93.  
 

1.2 - Os Casos omissos serão resolvidos de acordo com o disposto nas Leis 

supramencionadas e segundos os princípios gerais de Direito Administrativo e 

subsidiariamente de Direito Privado, em benefício do interesse público;  
 

1.3 - Este Contrato é lavrado com vinculação ao Edital, Pregão Eletrônico SRP nº 9/2022-

024-PMVX na forma eletrônica, a teor do artigo 55, inciso XI, da Lei nº 8.666/93, seus 

Anexos e a Ata de Registro de Preços nº. 20220247.   
 

1.4 - Das normas de execução, a contratada obriga-se a executar o presente contrato, 

observando o estabelecido nos documentos abaixo relacionados, que constituem parte 

integrante e complementar deste instrumento, independentemente de transcrição.  
 

2 - CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO  
 

2.1 - Constitui-se objeto deste instrumento a: prestação de serviço de natureza continuada, 

por intermédio de operadora ou agência de viagens, para cotação, reserva e fornecimento 

de passagens aéreas nacionais, para atender as necessidades da Câmara Municipal de 

Vitória do Xingu – PA, atendendo a discriminação contida no Termo de Referência - 

Anexo I do presente Edital.  
 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID. QUANT. 

PERCENTUAL 

DE 

DESCONTO 

VALOR 

ESTIMADO 

NO ANO 

(R$) 

01 

AGENCIAMENTO DE 

VIAGENS. 

Especificação: Prestação 

de serviço de natureza 

continuada, por 

intermédio de operadora 

ou agência de viagens, 

compreendendo reserva, 

emissão, marcação, 

remarcação, 

cancelamento e reembolso 

de passagens aéreas 

nacionais. 

SERVIÇO 01 11,67% 
R$ 

250.000,00 

VALOR TOTAL: 
R$ 

250.000,00 
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3 - CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES  
 

3.1 - DA CONTRATADA:  
 

3.1.1 – Para a perfeita execução dos serviços a Contratada deverá disponibilizar 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades 

estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição 

quando necessário: 

3.1.1.1 – Impressões de bilhetes e entregas físicas, quando 

comprovadamente necessário pela tomadora do serviço, ou digitais; 

 

3.1.2 - Observar as normas a que está sujeita a atividade de agenciamento de 

viagens, especialmente quanto ao fornecimento de passagens aéreas, terrestre, 

fluvial e serviços de hotelaria; 

 

3.1.3 - Pagar às companhias aéreas e demais empresas de transportes, nos prazos 

pactuados em suas avenças específicas, os bilhetes emitidos, ficando estabelecido 

que a CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO XINGU não responderá, sob 

qualquer hipótese, solidária ou subsidiariamente, por esse pagamento; 

 

3.1.4 – A empresa vencedora deverá ter filial ou representante legal na cidade de 

Vitória do Xingu/PA, a fim de que possa representar a empresa sempre que 

necessário para a prestação com excelência dos serviços contratados, para a 

obtenção das facilidades abaixo:  

 

3.1.4.1 - Execução de reserva automatizada, “on line” e emissão de seu 

comprovante;  

3.1.4.2 - Emissão de bilhetes automatizados, “on line”;  

3.1.4.3 - Alteração/remarcação de bilhetes; 

3.1.4.4 – Emissão de bilhetes para viagens terrestres e/ou alteração e 

remarcação; 

3.1.4.5 – Emissão de bilhetes para viagens fluviais e/ou alteração e 

remarcação. 

3.1.4.6 – Emissão de reservas em hotéis e/ou alteração e remarcação. 

 

3.1.5 - Manter para a contratante ou à sua disposição, a qualquer momento, em 

horário compreendido entre 8:00 às 18:00 horas, de segunda a sexta-feira, posto 

de atendimento com funcionários suficientes para atender prontamente as 

solicitações decorrentes dos serviços relacionados no Termo de Referência.  

 

3.1.6 - Após o horário estipulado no subitem 18.1.5, nos fins de semana e feriados, 

a contratada deverá indicar (o) a empregado (a) para atender os casos excepcionais 

e urgentes, disponibilizando para o contratante, plantão de telefones fixos e 

celulares;  
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3.1.7 - Pesquisar tarifas (passagens), antes da emissão do bilhete de passagem, que 

no momento estiverem sendo praticadas pelas companhias aéreas, devendo 

sempre que possível optar pela de menor valor; 

 

3.1.8 - Fornecer passagens aéreas nacionais, para quaisquer destinos servidos por 

linhas regulares de transporte aéreo; emitir ordens de passagens para todas as 

cidades atendidas por linhas regulares de transporte aéreo, informando ao gestor 

do contrato ou ao favorecido o número do bilhete, código de transmissão, 

companhia aérea, valor dos trechos e taxas de embarque; 

 

3.1.9 - Reservar, emitir, marcar, remarcar, desdobrar, confirmar e reconfirmar as 

passagens aéreas para as rotas nacionais, inclusive retorno; 

 

3.1.10 - Assegurar o fornecimento do(s) menor(es) preço(s) em vigor, praticado(s) 

por qualquer das companhias aéreas do setor, mesmo que em caráter promocional, 

repassando todos os descontos e vantagens oferecidos que possam resultar em 

benefício econômico para a CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO XINGU;  

 

3.1.11 - Apresentar alternativas viáveis, no caso de não haver disponibilidade de 

vagas nas datas e horários requisitados, bem como adotar outras medidas 

necessárias à confirmação das reservas solicitadas; 

 

3.1.12 - Efetuar reservas e emissão de bilhetes em caráter de urgência, quando 

solicitado pelo CONTRATANTE, que poderá ocorrer fora do horário de 

expediente, inclusive sábados, domingos e feriados, devendo o bilhete estar à 

disposição do viajante em tempo hábil para o embarque do passageiro; 

 

3.1.13 - Entregar os bilhetes de passagens aéreas, terrestre e fluvial diretamente 

ao servidor responsável pelo serviço no âmbito do CONTRATANTE ou a outro 

designado, por e-mail ou em meio físico, no prazo de até 02 (duas) horas, contado 

a partir da autorização de emissão da passagem, salvo se solicitados fora do 

horário de expediente do CONTRATADO. 

 

3.1.13.1 - No caso do não cumprimento do prazo estipulado para a emissão 

da passagem, havendo majoração da tarifa (passagem) em relação ao valor 

verificado na reserva, tal diferença será glosada pelo CONTRATANTE. 

 

3.1.14 - Adotar as medidas necessárias para o cancelamento de passagens e/ou 

trechos não utilizados, a partir de solicitação do CONTRATANTE; 

 

3.1.15 - Substituir passagens (remarcação) quando ocorrer mudanças de itinerário 

de viagem ou de desdobramento de percurso, mediante solicitação do 

CONTRATANTE.  
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3.1.15.1 - Quando houver aumento de custo – emitir ordem de débito pelo 

valor complementar; e 
 

3.1.15.2 - Quando houver diminuição de custo – emitir ordem de crédito a 

favor da CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO XINGU, a ser 

utilizada como abatimento no valor da fatura posterior, no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da notificação. 
 

3.1.16 - Nas passagens aéreas internacionais o CONTRATADO deverá prestar 

assessoramento para definição do melhor roteiro, horário, frequência de partida e 

chegada das aeronaves, como também das tarifas (passagens) promocionais à 

época da emissão das passagens; 
 

3.1.17 - Responsabilizar-se por eventuais transtornos ou prejuízos causados aos 

serviços da CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO XINGU, decorrentes de 

ineficiência, atrasos ou irregularidades cometidas na execução dos serviços 

contratados;  
 

3.1.18 - Pagar os salários devidos aos seus empregados e todos os encargos 

previstos na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e quaisquer outras 

despesas, incidentes sobre o objeto deste Edital;  
 

3.1.19 - Observar as normas e regulamentos internos do CONTRATANTE; 
 

3.1.20 - Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, quando verificar condições 

inadequadas de execução dos serviços ou a iminência de fatos que possam 

prejudicar a sua execução; 
 

3.1.21 - Comunicar, por escrito, eventual atraso ou paralisação dos serviços, 

apresentando razões justificadoras que serão objeto de apreciação pelo 

CONTRATANTE; 
 

3.1.22 - Acatar a fiscalização do CONTRATANTE, comunicando-o de quaisquer 

irregularidades detectadas durante a execução dos serviços; 
 

3.1.23 - Atender, por meio do preposto nomeado, qualquer solicitação por parte 

dos gestores do contrato, prestando as informações referentes à prestação dos 

serviços, bem como as correções de eventuais irregularidades na execução do 

objeto contratado; 

 

3.1.24 - Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, 

sobre todo e qualquer assunto e documento de interesse do CONTRATANTE, ou 

de terceiros, de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste 

contrato, devendo orientar seus empregados a observar rigorosamente esta 

determinação;  
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3.1.25 - Não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de terceiros, 

quaisquer informações de que tenha tomado conhecimento em razão da execução 

dos serviços objeto deste contrato sem o consentimento, por escrito, da CÂMARA 

MUNICIPAL DE VITÓRIA DO XINGU;  

 

3.1.26 - Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação 

e qualificação exigidas para a contratação; 

 

3.1.27 - Apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o 

estabelecido no contrato; 

 

3.1.28 - Manter atualizados seu endereço, telefones e dados bancários para a 

efetivação de pagamentos; 

 

3.1.29 - Responsabilizar-se pelo fornecimento de passagens requisitadas por 

pessoas não credenciadas pela CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO 

XINGU para este fim;  

 

3.1.30 - Enviar na data de assinatura do contrato relação atualizada de empresas 

aéreas afiliadas e nome dos seus contatos com as quais mantenham ajuste, 

informando, imediatamente, as inclusões, alterações e as exclusões que ocorrerem 

durante a vigência do contrato; e 

 

3.1.31 - Adotar os demais procedimentos necessários à boa execução do contrato. 

 

3.2 - DA CONTRATANTE:  
 

3.2.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos; 
 

3.2.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

 

3.2.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido; 

 

3.2.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de comissão/servidor especialmente designado; 

 

3.2.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
 

3.2.6 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente 
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Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

4 - CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA  

 

4.1 - O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, de comum 

acordo entre as partes, de acordo com a Lei nº 8.666/93 e legislação correlata, por meio 

de termo aditivo.  

 

4.2 - Rege-se o objeto deste projeto básico pelos preceitos de direito público, aplicando-

se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 

privado, na forma do artigo 54, combinado com o inciso XII do artigo 55, todos da Lei nº 

8.666/93;  

 

4.3 - O Prazo para assinatura do Contrato pela empresa vencedora será de no máximo 05 

(Cinco) dias após a emissão do Contrato.  

 

5 - CLÁUSULA QUINTA – PRAZO E LOCAL DE ENTREGA  

 

5.1 - O Objeto deverá ser entregue no seguinte prazo e local: 
 

5.1.1 - O prazo de entrega dos itens deverá ser IMEDIATO após a assinatura do 

contrato e recebimento da autorização de retirada emitidas pelo GESTOR DO 

CONTRATO, sem a qual não gera qualquer responsabilidade de pagamento. 
 

5.1.2 – As passagens deverão ser entregues no Gabinete do Presidente, localizado 

na Rua José Burlamaque de Miranda, n.º 36, Bairro Jardim Dall Acqua, na Cidade 

de Vitória do Xingu, Estado do Pará, ou por correio eletrônico do passageiro, 

quando se tratar de bilhete ou documento eletrônico. 

 

5.1.3 - Os materiais e/ou serviços mesmos que entregue e aceito, fica sujeito à 

substituição, desde que comprovada a má fé do contratado ou condições 

inadequadas de uso dos mesmos.  

 

5.1.4 - O horário de entrega dos materiais e/ou serviços deverá obedecer às normas 

internas da administração.  
 

5.2 - A prestação dos serviços e/ou fornecimento será realizada de acordo com as 

necessidades da Administração. 
 

5.3 - Só será aceito o item, que estiver de acordo com as especificações exigidas pelos 

órgãos de Fiscalização da Câmara Municipal e por este Edital; 
 

5.4 - O item deverá atender as normas e regulamentações técnicas exigidos por lei e por 

este Edital, sendo que o item considerado inadequado, de inferior qualidade ou não 

atender às exigibilidades, será recusado, devolvido e o pagamento cancelado. 
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6 - CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO  

 

6.1 - O valor total do presente contrato é de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil 

reais), conforme está especificado na Cláusula I.  

 

6.2- Por se tratar de mera estimativa de gastos, o valor acima não se constitui, em hipótese 

alguma, compromisso futuro para a CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO XINGU 

(CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO XINGU), razão pela qual não poderá ser 

exigido nem considerado como valor para pagamento mínimo, podendo sofrer alterações 

de acordo com as necessidades da CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO XINGU, 

sem que isso justifique qualquer indenização ao CONTRATADO. 

 

6.3 - O percentual 11,67 % de desconto será aplicado sobre o valor do volume de vendas 

do item: 01, inclusive sobre as tarifas (passagens) promocionais e reduzidas disponíveis 

no momento da compra, excluída a taxa de embarque. 

 

6.4 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, obedecendo aos tramites abaixo:  

 

6.4.1 - O faturamento deverá ser o somatório dos preços cobrados no momento da 

emissão de cada passagem aérea, deduzidos o desconto contratual citados no item 

anterior, ou, no caso das tarifas (passagens) acordo, dos preços finais do bilhete 

emitido, e depois acrescido do somatório dos valores das respectivas taxas de 

embarque; 
 

6.4.2 - Promover, mediante solicitação e no prazo de até 30 (trinta) dias, contados 

da solicitação, reembolso de passagens não utilizadas pelo CONTRATANTE. 

Findo o contrato, se existente crédito em favor do contratante que não possa ser 

abatido de fatura pendente, deverá o valor ser recolhido aos cofres do Tesouro 

Municipal através de Documento de Arrecadação Municipal - DAM; 

 

6.4.3 - Caso a empresa não emita nota de crédito no prazo acima estipulado ou 

não informe o valor dos trechos não utilizados, o valor total do bilhete, pelo seu 

valor de face, será glosado em fatura a ser liquidada; 

 

6.4.4 - Poderá ser deduzida do valor do bilhete a ser reembolsado multa 

eventualmente cobrada pela companhia aérea, desde que devidamente 

comprovada;  

 

6.4.5 - As faturas que apresentarem qualquer tipo de incorreção serão devolvidas 

e sua nova apresentação ocorrerá juntamente com a fatura subsequente; 

 

6.4.6 - O CONTRATADO deverá apresentar as faturas para pagamento no 1º dia 

útil de cada quinzena do mês civil; 
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6.4.7 - As faturas deverão ser tabuladas por centro de custo (plano interno), 

nacional, por servidores e autoridades, discriminando, ainda: 
 

a) - Nome do passageiro; 

b) - Companhia aérea; 

c) - Número do bilhete; 

d) - Valor da tarifa (passagem); 

e) - Taxas aeroportuárias; 

f) - Desconto contratual; e 

g) - Indicação de tarifa (passagem) acordo. 

Número da Licitação e Contrato 

 

7 - CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO  

 

7.1 - O contrato poderá ser rescindido uni ou bilateralmente, sendo o primeiro caso 

somente por parte da CONTRATANTE, atendida a conveniência administrativa ou na 

ocorrência dos motivos elencados nos artigos 77 e seguintes da Lei nº 8.666 de 21/06/93.  

 

8 - CLÁUSULA OITAVA - DA VALIDADE E PUBLICAÇÃO  

 

8.1 - O presente contrato terá validade e eficácia depois de publicado, por extrato, em 

órgão de imprensa oficial, de conformidade com o disposto no parágrafo único, do Art. 

61, da Lei nº 8.666/93.  

 

9 – CLÁUSULA NONA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  
 

9.1 - O acompanhamento da execução desse Contrato ficará a cargo da CÂMARA 

MUNICIPAL DE VITÓRIA DO XINGU (CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO 

XINGU) - Contratante, mediante nomeação da servidora Sra. ALINE PATRICIA SILVA 

DA LUZ – Matrícula: 00481 Portaria nº. 0059/2023 designada para este fim, nos termos 

do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 

9.1.1 – A servidora designada anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução deste Contrato, sendo-lhe assegurada à prerrogativa 

de: 
 

I - Fiscalizar e atestar o fornecimento e/ou execução, de modo que sejam 

cumpridas integralmente as condições estabelecidas neste Contrato; 
 

II - Comunicar eventuais falhas no fornecimento e/ou execução, cabendo 

à CONTRATADA adotas as providências necessárias; 
 

III - Garantir à CONTRATADA toda e qualquer informação sobre 

ocorrências ou fatos relevantes relacionados com o fornecimento e/ou 

execução; 
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IV - Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à 

execução do contrato, em especial aplicações de sanções e alterações do 

mesmo; 

 

9.1.2 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

 

10 - CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

10.1 - As despesas com a presente licitação correrão a conta da Dotação Orçamentária 

consignadas na proposta orçamentária do exercício e correrão por conta dos recursos 

oriundos do Tesouro Municipal e Programas, conforme dotação orçamentária a seguir: 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO XINGU: 

 

Exercício 2023 Atividade 2.036 Manutenção do Legislativo Municipal , Classificação 

econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica 3.3.90.39.99 Outros serv. de 

terc. pessoa jurídica. 

 

11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - MODIFICAÇÕES E ADITAMENTOS 
 

11.1 - Qualquer modificação de forma qualidade, quantidade (redução ou acréscimo), 

bem como prorrogação de prazo, poderá ser determinada pela CONTRATANTE através 

de aditamento, atendidas as disposições previstas na Lei nº. 8.666 de 21/06/93. 

 

12 – CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  
 

12.1 - AOS LICITANTES: Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração 

Pública Municipal e, se for o caso, será descredenciado do Cadastro Geral de 

Fornecedores da CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO XINGU, pelo prazo de até 

5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das multas de até 10% do valor do 

contrato e demais cominações legais, nos termos do art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93, do 

art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02, o ADJUDICATÁRIO que:  
 

1 - Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a ata de 

registro de preços ou o contrato, deixar de apresentar documentação exigida para 

o certame ou apresentar documentação falsa;  
 

2 - Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;  

3 - Não mantiver a proposta;  

 

4 - Falhar ou fraudar a execução do contrato/instrumento equivalente;  
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5 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.  
 

12.2 - Não será aplicada a multa às empresas remanescentes, em virtude da não aceitação 

da primeira colocada.  
 

12.3 - À CONTRATADA: Pela inexecução total ou parcial da contratação, a 

Administração poderá, garantida prévia defesa, aplicar a CONTRATADA a extensão da 

falta ensejada, as penalidades previstas no Art. 87, da Lei nº 8.666/93 e no art. 7º da Lei 

nº 10.520/02, na forma prevista no respectivo instrumento licitatório. O descumprimento 

total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, sem justificativa aceita 

pela Administração Municipal, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá 

acarretar, nas seguintes sanções:  
 

a) - 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou 

por dia de atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º 

(trigésimo) dia, calculados sobre o valor do Contrato, por ocorrência;  

 

b) - 05% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de atraso superior a 

30 (trinta) dias na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual 

ou legal, com a possível rescisão contratual;  

 

c) - 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, na hipótese de a 

CONTRATADA, injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua 

rescisão, bem como nos demais casos de descumprimento contratual, quando a 

CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO XINGU, em face da menor 

gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o 

percentual da multa a ser aplicada.  

 

d) - O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será 

descontado dos pagamentos devidos pela CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA 

DO XINGU. Se os valores dos pagamentos devidos não forem suficientes, a 

diferença será recolhida pela CONTRATADA no prazo máximo de 10 (dez) dias 

úteis a contar da aplicação da sanção;  

 

e) - As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas 

cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a 

observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa;  

 

f) - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração Municipal por prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos de 

descumprimento de cláusulas contratuais;  

 

g) - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que 

seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a 
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penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção 

aplicada; e 
 

h) - As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, 

força maior, devidamente justificadas e comprovadas, a juízo da Administração. 

  

13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

 

13.1 - Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei nº. 8.666 de 21/06/93 e suas 

alterações, e, cujas normas ficam incorporadas ao presente instrumento, ainda que delas 

não se faça menção expressa. 
 

14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO  
 

14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Vitória do Xingu - Pará, para dirimir quaisquer 

dúvidas oriundas do presente contrato, que de outra forma não sejam solucionadas, com 

expressa renúncia das partes a qualquer outro que tenham ou venham a ter, por mais 

privilegiado que seja; 
 

14.2 - E por estarem plenamente em acordo com todas as cláusulas e condições, as partes 

assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma, perante as testemunhas 

signatárias para que produzam seus efeitos jurídicos e legais. 
 

Vitória do Xingu/PA, 27 de janeiro de 2023. 
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